
 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTEIO - RS 

 
EDITAL Nº 02/2015 – SMAD – CONCURSO PÚBLICO  
 
                                                                                                                                                MATUTINO 28/06/2015 
PROVA OBJETIVA (OPÇÃO 1)                                                                   NÍVEL SUPERIOR 
CARGO: ADVOGADO 
 
Leia atentamente as INSTRUÇÕES:  
 
1. Confira seus dados no cartão-resposta: nome, número de inscrição e o cargo para o qual se inscreveu. 
 
2. Assine seu cartão-resposta.  
 
3. Aguarde a autorização do Fiscal para abrir o caderno de provas. Ao receber a ordem do fiscal, confira o caderno 
de provas com muita atenção. Nenhuma reclamação sobre o total de questões ou falha de impressão será aceita 
depois de iniciada a prova.    
 
4. O cartão-resposta não será substituído, salvo se contiver erro de impressão. 
 
5. Preencha toda a área do cartão-resposta correspondente à alternativa de sua escolha, com caneta 
esferográfica azul (tinta azul ou preta), sem ultrapassar as bordas. As marcações duplas, ou rasuradas, com 
corretivo, ou marcadas diferentemente do modelo estabelecido no cartão-resposta poderão ser anuladas. 
 
6. Sua prova tem 40 questões, com 5 alternativas. 
 
7. Cabe apenas ao candidato a interpretação das questões, o fiscal não poderá fazer nenhuma interferência. 
 
8. A prova será realizada com duração máxima de 3 (três) horas), incluído o tempo para a realização da Prova 
Objetiva e o preenchimento do cartão-resposta. 
 
9. O candidato poderá retirar-se do local de realização das provas somente 1 (uma) hora após o seu início, sem 
levar o caderno de provas. 
 
10. O candidato poderá levar o caderno de provas, assim como anotação contendo transcrição do seu cartão-
resposta, somente 1h30min (uma hora e trinta) após o início da realização das provas.  
 
11. Ao terminar a prova, o candidato deverá entregar ao fiscal de sala o cartão-resposta preenchido e assinado. 
 
12. Os 3 (três) candidatos, que terminarem a prova por último, deverão permanecer na sala, e só poderão sair 
juntos após o fechamento do envelope, contendo os cartões-resposta dos candidatos presentes e ausentes, e 
assinarem no lacre do referido envelope, atestando em ata que este foi devidamente lacrado. 
 
13. Durante todo o tempo em que permanecer no local onde está ocorrendo o concurso, o candidato deverá, 
manter o celular desligado e sem bateria, só sendo permitido ligar depois de ultrapassar o portão de saída do 
prédio. 
 
14. Não será permitido ao candidato fumar na sala de provas, bem como nas dependências. 
 
BOA PROVA! 
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LÍNGUA PORTUGUESA 
Leia o poema para responder às próximas oito questões. 
 
Amar 
 Carlos Drummond de Andrade 
 
Que pode uma criatura senão, 
entre criaturas, amar? 
amar e esquecer, 
amar e malamar, 
amar, desamar, amar? 
sempre, e até de olhos vidrados, amar? 
 
Que pode, pergunto, o ser amoroso, 
sozinho, em rotação universal, senão 
rodar também, e amar? 
amar o que o mar traz à praia, 
e o que ele sepulta, e o que, na brisa marinha, 
é sal, ou precisão de amor, ou simples ânsia? 
 
Amar solenemente as palmas do deserto, 
o que é entrega ou adoração expectante, 
e amar o inóspito, o áspero, 
um vaso sem flor, um chão de ferro, 
e o peito inerte, e a rua vista em sonho, e uma ave de rapina. 
 
Este o nosso destino: amor sem conta, 
distribuído pelas coisas pérfidas ou nulas, 
doação ilimitada a uma completa ingratidão, 
e na concha vazia do amor a procura medrosa, 
paciente, de mais e mais amor. 
 
Amar a nossa falta mesma de amor, e na secura nossa 
amar a água implícita, e o beijo tácito, e a sede infinita. 

 
Fonte: http://pensador.uol.com.br/poesias_de_carlos_drummond_de_andrade/2/. Acesso em 20/05/2015. 

 
01. O poema de Drummond envolve o tema Amor. Com isso em mente, considere as seguintes afirmações 
quanto a como o eu lírico encara esse sentimento: 
I – O amor é a única solução para os problemas da vida. 
II – A busca pelo amor não sacia a carência que se tem dele. 
III – O amor constitui um círculo interminável de busca, entrega e frustração. 
IV – Amar ou não é uma escolha que se faz. 
Quais afirmativas estão corretas? 
a) I, II e III.  
b) I, III e IV.  
c) I e II. 
d) II e III. 
e) I, II, III e IV. 
 
02. No texto poético, “sal”, “vaso sem flor”, “chão de ferro”, “ave de rapina” e “peito inerte” são algumas 
das expressões carregadas de sentido figurado, que ajudam transmitir os sentimentos intensos que o eu 
lírico experimenta diante da ação de amar. Assim, dentre os sentimentos que dão o tom ao poema, temos:  
1- Impotência 
2- Frustração 
3- Esperança 
4- Entusiasmo 
Estão de acordo com o exposto: 
a) Apenas o 2. 
b) Apenas 1, 2 e 4. 
c) Apenas 1 e 2. 
d) Apenas 1, 2 e 3. 
e) Apenas 3 e 4. 
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03. Drummond trabalha belamente as palavras ao empregar figuras de linguagem. Na primeira estrofe, 
duas delas produzem o efeito de ações que se sucedem. Identifique a alternativa que compreende essas 
figuras.  
a) Silepse e repetição 
b) Perífrase e reticência 
c) Elipse e repetição 
d) Repetição e Retificação 
e) Polissíndeto e Silepse 
 
04. O poeta compôs seu poema utilizando vários recursos, dentre eles, está o processo de formação das 
palavras. Em que alternativa as duas palavras empregadas por ele sofreram o processo da derivação 
imprópria? 
a) olhos - ferro 
b) áspero - inóspito  
c) ingratidão - ser 
d) vidrados - deserto 
e) destino - desamar 
  
05. Na quarta estrofe, o pronome demonstrativo da frase “Este o nosso destino:” é um elemento de coesão 
que  
a) remete diretamente à ideia da inteira estrofe imediatamente anterior à em que ele ocorre, sendo, portanto, 
referencial anafórico. 
b) retoma diretamente a ideia do último verso da primeira estrofe, sendo, portanto, referencial anafórico. 
c) faz a menção da ideia contida na estrofe imediatamente anterior à em que ele ocorre, sendo, portanto, 
referencial catafórico. 
d) faz remissão diretamente à ideia inteira contida nas três estrofes anteriores à em que ele ocorre, sendo, 
portanto, referencial anafórico. 
e) antecipa a ideia transmitida após o sinal de dois pontos até o final da estrofe, sendo, portanto, referencial 
catafórico.  
 
06. Muitas palavras possuem os prefixos latinos in-, im-, i- agregando ao radical o valor semântico de 
sentido contrário, negação, privação, carência. Os três vocábulos cujo significado se encaixam nessa 
situação são: 
a) ilimitada, ingratidão, implícita   
b) ilimitada, infinita, implícita.  
c) ingratidão, implícita, inóspito. 
d) infinita, inóspito, inerte. 
e) ilimitada, infinita, ingratidão. 
 
07. As preposições que integram as locuções em “palmas do deserto”, “vasos sem flor” e “chão de ferro” 
exprimem, respectivamente, relação: 
a) de origem, de falta, de matéria. 
b) de origem, de causa, de instrumento. 
c) de direção, de falta, de matéria. 
d) de direção, de matéria, de instrumento. 
e) de origem, de instrumento, de matéria. 
 
08. As ocorrências de um e uma na terceira estrofe do poema exercem a função de 
a) numeral cardinal. 
b) numeral ordinal. 
c) artigo definido. 
d) pronome relativo. 
e) artigo indefinido. 
                           
09. Em qual das alternativas pelo menos uma das palavras deveria ser obrigatoriamente acentuada? 
a) especifica, indicio 
b) evidencia, dependencia 
c) transito, incomodo 
d) noticia, publico 
e) referencia, policia 
 
10. Há concordância verbal adequada na oração de qual alternativa?  
a) Precisa-se de vendedores especializados em Moda Fitness. 
b) Vende-se filhotes de Border Collie.   
c) Abriu-se vagas para Operadores de Telemarketing. 
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d) Oferece-se oportunidades de emprego para jovens aprendizes. 
e) Aceita-se encomendas de cupcakes. 
 
RACIOCÍNIO LÓGICO 
11. A professora, após o intervalo, afirmou: “Não é verdade que todos os alunos do primeiro ano não 
comeram o lanche”. A condição necessária e suficiente para que a afirmação da professora seja 
verdadeira é que seja verdadeira a seguinte proposição: 
a) No máximo um aluno do primeiro ano não comeu o lanche. 
b) Nenhum aluno do primeiro ano não comeu o lanche. 
c) Todos os alunos do primeiro ano comeram o lanche. 
d) Pelo menos um aluno do primeiro ano comeu o lanche. 
e) Nenhum aluno do primeiro ano comeu o lanche. 
 
12. Examine a sequência: 7, 8, 15, 23, 38, ___. O próximo termo dela será: 
a) 41 
b) 45 
c) 56 
d) 61 
e) 65 
 
13. Foi feita uma pesquisa com os 500 alunos de uma escola sobre quais aparelhos tecnológicos eles 
usam no dia a dia. A pesquisa revelou que 380 utilizam smartphone, 200 utilizam computador e 40 não 
utilizam nenhum deles. Analisando os dados da pesquisa, podemos concluir que a quantidade de alunos 
que utilizam somente um desses aparelhos diariamente é: 
a) 120 
b) 260 
c) 340 
d) 460 
e) 580 
 
14. A afirmação “Amanda é loira, ou Beatriz não é morena, ou Carla é ruiva” é falsa. Então segue-se que é 
verdade que: 
a) Amanda é loira, e Beatriz não é morena, e Carla é ruiva. 
b) Amanda não é loira, e Beatriz é morena, e Carla não é ruiva. 
c) Amanda não é loira, ou Beatriz não é morena, ou Carla não é ruiva. 
d) Amanda não é loira, e Beatriz não é morena, e Carla não é ruiva. 
e) Amanda não é loira, ou Beatriz é morena, ou Carla não é ruiva. 
 
15. No lançamento do livro de Leda, todos os que foram ao coquetel de lançamento estiveram antes na 
palestra sobre o livro.  
Como nem todos os convidados de Leda estiveram na palestra, conclui-se a respeito deles que: 
a) Pelo menos um dos convidados não foi ao coquetel de lançamento do livro de Leda. 
b) Todos foram ao coquetel de lançamento do livro de Leda e alguns não foram à palestra sobre o livro. 
c) Alguns foram ao coquetel de lançamento do livro de Leda, mas não foram à palestra sobre o livro. 
d) Alguns foram ao coquetel de lançamento do livro de Leda e nenhum foi à palestra sobre o livro. 
e) Todos foram ao coquetel de lançamento do livro de Leda e nenhum foi à palestra sobre o livro. 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
16. Conforme o artigo 1° da Carta Magna, na constituição do Estado Democrático de Direito há 
fundamentos que sustentam a República Federativa do Brasil. Portanto, de acordo com o parágrafo 
primeiro desse artigo, o poder que emana do povo é exercido 
a) apenas por aqueles que são escolhidos em pleito eleitoral. 
b) pelos cidadãos e seus representantes, direta e indiretamente, respectivamente. 
c) com observância da soberania individual abarcada pela livre iniciativa gerencial. 
d) pelos Estados, Municípios e o Distrito Federal de forma direta e indireta. 
e) promovendo o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e certas formas de 
descriminalização. 
 
17. A Constituição Federal trata da independência e harmonia que há entre os Poderes Legislativo, 
Executivo e Judiciário. Portanto, quanto aos Poderes da União, assinale a alternativa correta: 
a) Pode haver prevalência, subordinação ou hierarquia entre os poderes. 
b) Os poderes devem agir de forma conjunta, inclusive com o quarto poder que é o Ministério Público. 
c) A separação dos poderes é flexível, por exercerem funções típicas e atípicas. 
d) Essa harmonia e independência não faz parte das cláusulas pétreas. 
e) O princípio da independência nacional das relações internacionais explicita essa harmonia e independência. 



5 

 

 
18. Marque a correta quanto às relações internacionais da República Federativa do Brasil e seus 
princípios: 
a) São classificados como direitos de terceira dimensão ou geração. 
b) São normas de eficácia contida. 
c) Objetivam a construção de uma sociedade solidária e justa dos povos americanos. 
d) São conceituados como valores sociais do trabalho latino americano. 
e) Privam pela dignidade da pessoa humana que neste caso seria uma norma de eficácia limitada. 
 
19. Quanto aos direitos e garantias constitucionais, temos condições mínimas para a convivência em 
sociedade, com direitos e limitações aos particulares e ao Estado. Diante disso: 
a) Todas as normas contidas no artigo 5° da Constituição Federal são normas de eficácia plena e são normas 
exclusivas desse artigo da Carta Magna. 
b) Todos os direitos garantidos no artigo 5° da Carta Republicana são objeto mediato desses direitos. 
c) Brasileiros e estrangeiros são iguais a qualquer tempo e condições, independentemente da situação abrangida. 
d) Esses direitos são cláusulas pétreas e não podem ser modificados em nenhuma hipótese, sob pena de 
inconstitucionalidade. 
e) Quando o artigo 5º da Constituição Federal diz que assegura a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, adota o critério do objeto imediato do direito assegurado. 
 
20. No título dos direitos e garantias fundamentais, temos os direitos e deveres individuais e coletivos, em 
que no artigo 5º, inciso VIII traz a escusa de consciência quanto ao direito de liberdade por motivo de 
crença religiosa ou de convicção filosófica ou política. Quanto à liberdade de crença religiosa, podemos 
afirmar que 
a) pode-se legislar para instituir um novo dia como feriado religioso, independentemente da laicidade em nosso 
Estado. 
b) é permitida a concessão de imunidade religiosa aos templos de qualquer culto quanto ao patrimônio, renda e 
serviços destinados a suas finalidades essenciais. 
c) as pessoas não podem ser privadas de exercer sua liberdade de culto religioso, ainda que se eximam de 
obrigação legal a todos imposta. 
d) por voto de Ministro do Supremo Tribunal Federal já foi reconhecido que a Maçonaria é uma ideologia de vida, 
portanto, uma religião, podendo se beneficiar da imunidade tributária religiosa em todas as circunstâncias.   
e) alegando que a religião praticada não permite pegar em armas, um jovem que está obrigado a se alistar no 
serviço militar obrigatório pode se escusar desse cumprimento sem que realize prestação alternativa. 
 
21. Os remédios constitucionais são instrumentos de proteção dos direitos fundamentais consagrados na 
Constituição Federal de 1988. Dentre eles, temos o Mandado de Segurança que 
a) sendo preventivo, haverá a produção de um salvo conduto, impedindo o cerceamento da liberdade do cidadão. 
b) é cabível somente para pessoas físicas, na forma preventiva e repressiva. 
c) cabe apenas contra atos omissivos, subalternos e discricionários. 
d) não admite desistência e tem prazo decadencial de 180 dias da lesão ou ameaça. 
e) sempre é necessário o advogado para impetrá-lo. 
 
22. O empregado doméstico presta serviço de natureza não econômica à pessoa física ou à família, para o 
âmbito residencial destas. Com a Emenda Constitucional 72/2013, a Constituição Federal passou a prever, 
independente de regulamentação, aos trabalhadores domésticos, os seguintes direitos: 
a) Salário família, adicional noturno, obrigatoriedade do FGTS, vale transporte, licença à gestante, aviso prévio 
proporcional, auxílio creche, reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho. 
b) Obrigatoriedade do FGTS, reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho, férias 
proporcionais, carga horária máxima trabalhada na semana, aviso prévio proporcional, auxílio creche. 
c) Garantia de salário nunca inferior ao mínimo, aplicação das normas de saúde, segurança e higiene, 
reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho, proibição de trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre a menores de dezoito anos. 
d) Vale transporte, carga horária máxima trabalhada na semana, repouso semanal remunerado, proibição de 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos, férias proporcionais, licença paternidade. 
e) Aviso prévio proporcional, licença maternidade, férias proporcionais, irredutibilidade salarial, aposentadoria, 
obrigatoriedade do FGTS, auxílio creche. 
 
23. Quanto às funções administrativas, ao Poder estatal, ao Estado e sua organização, temos que: 
a) O Estado é pessoa jurídica de direito público interna constituída por povo, território, governo soberano e a 
demarcação internacional de suas fronteiras. 
b) De acordo com a organização política, as formas de estado podem ser: unitária, presidencialista, federada e 
democrática neoliberalista.  
c) Na tripartição dos poderes, o sistema de controle recíproco(cheques and balances) tende a reduzir a 
probabilidade de abusos.  
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d) A função normativa do Executivo sendo típica expede decretos e regulamentos e edita medidas provisórias. 
e) A tripartição das funções administrativas é absoluta no aparelhamento do Estado Democrático. 
 
24. A competência da Justiça Federal tem abrangência para  
a) processar e julgar originariamente, nos mandados de segurança, os conflitos de competência entre juízes 
federais vinculados ao Tribunal. 
b) que os juízes federais processem e julguem a execução de carta rogatória, após o "exequatur" e a disputa 
sobre direitos indígenas. 
c) processar e julgar originariamente as revisões penais de seus julgados em região diferente à localizado o 
tribunal em homenagem ao princípio da imparcialidade e transparência cível.  
d) julgar indistintamente a homologação de sentenças estrangeiras e a concessão de “exequatur” às cartas 
rogatórias. 
e) julgar a subliminar conferida aos estrangeiros ingressos no território brasileiro em tempo de guerra. 
 
25. Controle é o poder-dever de vigilância, orientação e correção que a própria Administração, ou outro 
Poder, diretamente ou por meio de órgãos especializados, exerce sobre sua atuação administrativa. Com 
respeito a esse assunto, marque a alternativa incorreta. 
a) Controle subsequente ou corretivo é exercido após a conclusão do ato, sendo possível a correção de defeitos 
do ato, a declaração de sua nulidade ou a conferência de eficácia ao ato. 
b) Controle concomitante é exercido durante a realização do ato. Permite a verificação da regularidade de sua 
formação. 
c) Controle subliminar ou supletivo é exercido antes do início da prática ou antes da conclusão do ato 
administrativo. Constitui requisito para a validade ou produção de efeitos do ato controlado.  
d) Controle popular, a Administração deve sempre atuar visando à satisfação do interesse público, existem 
diversos mecanismos constitucionalmente previstos para possibilitar aos administrados a verificação da 
regularidade da atuação da Administração e para impedir a prática de atos ilegítimos, lesivos ao indivíduo ou à 
coletividade ou possibilitar a reparação dos danos decorrentes da prática desses atos. 
e) Controle externo é exercido por um Poder sobre os atos administrativos praticados por outro Poder. 
 
26. A doutrina civilista geralmente classifica os fatos em comum e jurídico. O fato comum não tem 
repercussão no Direito. Em relação ao fato jurídico, marque a alternativa correta. 
a) São elementos do fato jurídico a requisição, a aquisição, o resguardo, a incorporação, a extinção e a 
modificação de direitos. 
b) No fato jurídico em sentido estrito, tem a participação humana e seus efeitos são oriundos da manifestação de 
vontade, em que as partes terão seus efeitos desejados. 
c) Os fatos jurídicos ordinários ocorrem de forma inesperada, sendo imprevisíveis. 
d) O fato jurídico em sentido estrito (ou natural) é o acontecimento do qual decorrem efeitos sem a manifestação 
da vontade humana.  
e) O fato comum natural é uma das causas que extinguem o direito devido seu não exercício por prazo 
determinado. 
  
27. O Juiz pode realizar o saneamento do processo, ato pelo qual fixará os pontos controvertidos, decidirá 
as questões processuais pendentes e determinará as provas a serem produzidas. Esse saneamento 
poderá ser realizado de que forma? 
a) Com a designação de audiência de conciliação no prazo de 15 (quinze) dias, quanto aos direitos disponíveis.  
b) Audiência preliminar, se os direitos forem disponíveis, sendo designada audiência de conciliação à qual 
deverão comparecer as partes e seus procuradores com poderes de transação. 
c) Com a designação de audiência de conciliação no prazo de 20 (vinte) dias, quanto aos direitos que admitirem 
disponíveis. 
d) Feita pelo Juiz na conciliação preliminar que deverá de imediato instaurar a audiência de instrução e julgamento 
dos pontos já resolvidos. 
e) Audiência preliminar, quanto aos direitos indisponíveis, sendo designada audiência entre as partes, 
precursores, procuradores e testemunhas em forma de acareação temporária com poderes de transação. 
 
28. Marque a alternativa correta quanto à formação, suspensão e extinção do processo. 
a) O desenvolvimento do processo, quanto ao princípio do impulso oficial, será realizado independentemente de 
requerimento da parte, logo após a apresentação da demanda pelo autor. 
b) O Processo é formado e constituído concomitantemente para cada sujeito do processo.  
c) Somente será proposta a ação quando a ação for despachada pelo juiz, em regra quando há mais de uma vara. 
d) Depois de proposta a ação, o autor poderá alterá-la com consentimento do réu ainda não citado. 
e) Nos casos de suspensão do processo, por questões prejudiciais, a suspensão não poderá ser superior a 180 
(cento e oitenta) dias. 
  
29. Quanto aos crimes praticados por funcionário público contra a administração em geral, marque a 
alternativa incorreta. 
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a) Para a tipificação do peculato furto é indispensável que o funcionário público tenha de alguma forma se 
aproveitado ou valido da função para ter acesso ao bem que será objeto do crime. 
b) A extinção da punibilidade, pela reparação do dano, só é possível no crime de peculato culposo.  
c) Quanto à modificação ou alteração não autorizada em sistema de informação, temos como objeto da tutela 
penal a Administração Pública, particularmente a incolumidade de seus sistemas de informações e programas de 
informática, que podem sofrer modificações ou alterações quando uma autoridade considerar mais conveniente 
para si ou para os administrados. 
d) A regra quanto ao extravio, sonegação ou inutilização de livro ou documento é para proteger a Administração 
no que diz respeito à ordem, regularidade e segurança de livros oficiais e documentação de natureza pública ou 
privada, que devem manter-se íntegros. 
e) O crime de emprego irregular de verbas ou rendas públicas tem a finalidade de proteger a regularidade da 
atividade administrativa no que diz respeito à aplicação de verbas e rendas públicas. 
 
30. Marque a alternativa correta em relação aos crimes praticados por particular contra a Administração 
Pública. 
a) Quanto ao crime de desobediência não há sua configuração quando o réu desobedece a ordem que possa lhe 
incriminar, pois não está obrigado a contribuir para sua incriminação. 
b) O crime de desacato exige que o funcionário esteja na repartição ou no horário de trabalho, independente do 
desacato ocorrer em razão da função exercida pelo servidor. 
c) No crime de desobediência, a tentativa será admitida nas hipóteses de desobediência mediante atitude 
omissiva ou comissiva. 
d) No crime de descaminho, não existe a possibilidade de aplicação do princípio da insignificância, mas no 
contrabando, sim. 
e) O crime de sonegação previdenciária demonstrada no artigo 377-A do Código Penal é um crime comum, visto 
que qualquer pessoa pode ter a atitude de não lançar corretamente as informações. 
 
31. Quanto aos crimes contra a Administração Pública, marque a correta. 
a) Funcionário público, para esses fins, é aquele que exerce efetivamente e com remuneração, exclusivamente, 
cargo, emprego ou função pública. 
b) No caso de ocupantes de cargos em comissão ou de função de direção ou assessoramento de órgão da 
administração direta ou indireta, a pena poderá ser reduzida ou aumentada pela execução de atividade atípica. 
c) O advogado que, por força de convênio celebrado com o Poder Público, atua de forma remunerada em defesa 
dos agraciados com o benefício da Justiça Pública, enquadra-se no conceito de funcionário público para fins 
penais. 
d) Equipara-se a funcionário público quem exerce cargo, emprego, posto, função, atividade estatal e quem 
trabalha para empresa prestadora de serviço contratada e conveniada ao mesmo tempo para execução de 
atividade atípica da Administração Pública direta e indireta conjuntamente. 
e) No caso de ocupantes de cargos em comissão ou de função de direção ou assessoramento de órgão da 
administração direta ou indireta, a pena será aumentada pela metade pela execução de atividade típica ou atípica. 
 
32. A ação popular é uma ação de natureza coletiva, que visa a anular ato lesivo ao patrimônio público, à 
moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural. Com respeito ao 
assunto, marque a alternativa incorreta. 
a) Não cabe ação popular contra ato de conteúdo jurisdicional, praticado por membro do Poder Judiciário no 
desempenho de sua função típica, ou seja, decisões judiciais. 
b) Todas as pessoas jurídicas em nome das quais o ato ou contrato lesivo foi (ou seria) praticado podem sofrer 
ação popular. 
c) Só pode impetrar a ação popular o cidadão, pessoa física no gozo de seus direitos civis e políticos. 
d) Todas as autoridades, os administradores e os servidores e empregados públicos que participaram do ato ou 
contrato lesivo, ou que se omitiram, permitindo a lesão, podem sofrer ação popular. 
e) A ação popular pode ser usada de maneira preventiva, repressivamente não pode. 
 
33. Ação Penal é o direito do Estado-acusação ou da vítima de ingressar em juízo, solicitando a prestação 
jurisdicional, representada pela aplicação das normas de direito penal ao caso concreto (Nucci, Guilherme 
de Souza, Código de Processo Penal comentado – 2014). Sobre esse assunto, marque a alternativa 
incorreta. 
a) O início da ação penal, pública ou privada, dá-se pela instauração do inquérito policial, ainda que o juiz ou o 
representante do Ministério Público não tenham conhecimento. 
b) O controle do arquivamento do inquérito policial é feito pelo Judiciário, em homenagem ao princípio da 
obrigatoriedade da ação penal. 
c) A ação penal privada subsidiária da pública é a autorização constitucional fornecida pelo art. 5º, LIX, 
possibilitando que a vítima ou seu representante legal ingresse, diretamente, com ação penal, através do 
oferecimento de queixa, quando o Ministério Público, nos casos de ações públicas, deixe de fazê-lo no prazo 
legal. 
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d) O prazo para o ofendido ingressar com queixa é de seis meses, a contar do esgotamento do prazo para o 
Ministério Público oferecer denúncia. 
e) O Princípio da Oportunidade rege a ação penal privada, em que o Estado confere ao particular, ofendido pela 
ação delituosa de alguém, a faculdade de ingressar com ação penal contra o agressor. Enquanto a ação penal 
pública regula-se pelo princípio da obrigatoriedade, devendo o Estado ajuizar ação penal contra infratores, a ação 
privada fica ao critério e disponibilidade da vítima. 
 
34. Com relação aos fatos administrativos, atos administrativos, atos da administração, fatos jurídicos e 
atos jurídicos, assinale a alternativa correta. 
a) O ato administrativo é espécie de ato da administração que se coaduna com os fatos jurídicos e administrativos 
reflexamente. 
b) O ato administrativo é praticado necessariamente pela Administração Pública por meio de agente público 
investido de prerrogativas públicas. 
c) O fato administrativo deve ter como objeto mediato ou imediato a satisfação do interesse público. 
d) O fato jurídico deve ter como objeto mediato ou imediato a satisfação do interesse público ou coletivo. 
e) O ato administrativo e o fato administrativo são praticados sob o regime de direito público. 
 
35. Quanto aos princípios do Direito do Trabalho, marque a alternativa incorreta. 
a) Segundo o princípio in dubio pro operário, diante de duas opções igualmente válidas, o intérprete do direito do 
trabalho deve aplicar a opção mais vantajosa ao trabalhador. 
b) Pela aplicação do princípio da condição mais benéfica, é inválida a supressão de cláusula de contrato de 
trabalho que prejudique o empregado. 
c) Segundo o princípio da norma mais favorável, ao caso concreto, havendo mais de uma norma em vigor regendo 
o mesmo assunto, deve-se aplicar a que seja mais favorável ao empregado. 
d) Em relação ao princípio da imperatividade das normas trabalhistas, há impossibilidade, em regra, da renúncia 
no Direito do Trabalho, sendo uma limitação à autonomia das partes. 
e) O ônus de provar o término do contrato de trabalho, quando negados a prestação de serviço e o despedimento, 
é do trabalhador, conforme o princípio da continuidade da relação de emprego. 
 
36. Direito Coletivo do Trabalho é o segmento do Direito do Trabalho encarregado de tratar da organização 
sindical, da negociação coletiva, dos contratos coletivos, da representação dos trabalhadores e da greve 
(Sérgio Pinto Martins). Quanto a esse assunto, marque a alternativa incorreta. 
a) A convenção coletiva de trabalho é o acordo de caráter normativo, em que dois ou mais Sindicatos 
representativos de categorias econômicas e profissionais estipulam condições de trabalho aplicáveis às relações 
individuais de trabalho. 
b) A convenção coletiva abrange toda a categoria profissional (comerciários, trabalhadores da indústria da 
construção, professores, etc.) na base territorial do sindicato. 
c) Os empregados não são obrigados a filiar-se ao sindicato de sua categoria, mas mesmo os não filiados são 
abrangidos pelas disposições da convenção ou acordo coletivos de trabalho. 
d) O empregado não filiado ao sindicato representativo de sua categoria faz jus ao piso salarial porventura 
estabelecido na convenção coletiva. 
e) Na convenção coletiva individual há abrangência de toda a categoria profissional na base territorial do sindicato, 
exceto dos professores que têm sindicato próprio e devem ser observados diferenciadamente frente aos demais 
trabalhadores. 
 
37. Dentre os elementos essenciais do contrato de trabalho, temos a capacidade, a forma e a licitude. 
Quanto a isso, marque a alternativa incorreta. 
a) No tocante à capacidade, o indivíduo para ser contratado tem como critério mais importante o etário, que se 
encontra, particularmente, na Constituição Federal, CLT e na Convenção 138 da OIT. 
b) Quanto ao trabalho do maior de 18 anos, existe situação em que é necessário o assentimento dos genitores ou 
responsáveis legais, sendo que a ausência pode ser suprida por decisão judicial. 
c) Trabalho ilícito é aquele cuja atividade ou finalidade seja a prática de ato que configura crime, contravenção ou 
concorre diretamente para ele. 
d) É legítimo o reconhecimento de relação de emprego entre policial militar e empresa privada, 
independentemente do eventual cabimento de penalidade disciplinar prevista no Estatuto do Policial Militar. 
e) Para fins de contratação, o empregador poderá exigir do candidato a emprego comprovação de experiência 
prévia por tempo superior a três meses (90 dias) no mesmo tipo de atividade. 
 
38. Os acordos e convenções coletivos de trabalho são de suma importância para o direito do trabalhador. 
No tocante a isso, marque a alternativa incorreta. 
a) Conforme alteração dada ao § 1º do art. 58 da CLT, não mais prevalece cláusula prevista em convenção ou 
acordo coletivo que elastece o limite de 5 minutos que antecedem e sucedem a jornada de trabalho para fins de 
apuração das horas extras. 
b) É valida, em caráter excepcional, a jornada de doze horas de trabalho por trinta e seis de descanso, prevista em 
ato ou ajustada exclusivamente mediante acordo coletivo de trabalho ou convenção coletiva de trabalho, 
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assegurada a remuneração proporcional dos feriados trabalhados. O empregado tem direito ao pagamento de 
adicional referente ao labor prestado na décima primeira e décima segunda horas. 
c) As condições de trabalho alcançadas por força de sentença normativa, convenção ou acordos coletivos vigoram 
no prazo assinado, não integrando, de forma definitiva, os contratos individuais de trabalho. 
d) A legitimidade do sindicato para propor ação de cumprimento estende-se também à observância de acordo ou 
de convenção coletivos. O sindicato não é parte legítima para propor, como substituto processual, demanda que 
vise a observância de convenção coletiva. 
e) As cláusulas normativas dos acordos coletivos ou convenções coletivas integram os contratos individuais de 
trabalho e somente poderão ser modificadas ou suprimidas mediante negociação coletiva de trabalho. 
 
39. O poder de direção do empregador o autoriza a organizar, controlar e disciplinar a prestação de 
serviços efetuada pelo empregado, requerendo deste cumpri-la de forma subordinada.  Em relação a esse 
assunto, assinale a alternativa correta. 
a) Com o poder de organização, o empregador organiza seu empreendimento, distribuindo e determinando as 
funções a serem exercidas, o local de trabalho, horário e quanto será o risco econômico do negócio ao 
empregado. 
b) Pelo poder de controle, o empregador gerencia a atividade laboral dos empregados quanto à prestação de 
serviços, valendo-se exclusivamente das normas internas de seu empreendimento. 
c) O poder disciplinar permite que o empregador aplique penalidades, dentre elas a dispensa suspensiva, limitada 
a vinte dias consecutivos ou trinta dias alternados, conforme artigo 474 da consolidação das leis do trabalho. 
d)A organização da atividade, de que tem poder o empregador, deve ocorrer em obediência às diversas normas 
jurídicas que a regulam, respeitando, inclusive, os direitos de ordem social e trabalhista. 
e) O poder de organização do empregador permite que o e-mail corporativo seja controlado independente da 
autorização do empregado ou do conteúdo veiculado, por fazer parte da entidade societária.   
 
40. O artigo 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal de 1988, permite o trabalho como aprendiz, que será 
inscrito em programa de aprendizagem formação técnico-profissional metódica pelo empregador. Diante 
disso, o contrato de aprendizagem 
a) é sui generis, de forma que seja escrito e por prazo indeterminado. 
b) é especial, de forma escrita e por prazo determinado para pessoas de 14 a 21 anos. 
c) é especial, ajustado por escrito e por prazo determinado. 
d) é especial, ajustado por escrito ou tácito, por prazo determinado ou indeterminado. 
e) é sui generis, de forma que pode ser escrito ou tácito, com prazo determinado ou indeterminado. 
 
RASCUNHO 




